
FAQs – Regime Geral da Interoperabilidade 

 

1. O que muda? 

Com o regime geral de interoperabilidade, o Governo facilita a troca de informação e 

documentos entre entidades da administração pública, fazendo cumprir o princípio “só 

uma vez”. Na prestação de um serviço público, as entidades da administração pública não 

poderão pedir aos interessados que entreguem ou repitam os dados e documentos que o 

próprio Estado já tem. Obriga-se, por isso, o Estado a comunicar dentro das suas 

instituições, facilitando as interações com particulares e empresas. 

Quando o cidadão recorre a um serviço público não deve ter de prestar consentimentos 

sucessivos às diferentes entidades que necessitam de aceder à informação indispensável 

para dar seguimento ao processo. O regime permite simplificar essa partilha de informação 

e reduzir também a necessidade de protocolos sucessivos e exaustivos entre entidades, 

assegurando, em simultâneo, a eficiência na prestação dos serviços públicos e a proteção 

dos dados pessoais. 

2. Como funciona? 

A base tecnológica da interoperabilidade está na plataforma de interoperabilidade da 

Administração Pública (iAP), gerida pela Agência para a Reforma Tecnológica do Estado. 

Através desta plataforma, as entidades da administração pública conseguem transmitir 

entre si de forma segura e eficiente a informação e documentação que é necessária à plena 

concretização da interoperabilidade.  

Esta plataforma já existe na administração pública e tem provas dadas da sua capacidade, 

prevendo-se por isso com o novo regime a obrigação da sua utilização e o seu alargamento 

a mais entidades. 

3. A que casos se aplica? 

O regime geral da interoperabilidade é obrigatório na prestação de serviços públicos, quer 

sejam iniciados pelos interessados, quer sejam espoletados pelas entidades da 

administração de forma proativa.  

4. Que entidades estão obrigadas? 

São abrangidos pela obrigação de recorrer à interoperabilidade na prestação de serviços 

públicos: os órgãos e serviços da administração direta do Estado, as entidades da 



administração indireta do Estado, as entidades administrativas independentes, as 

autarquias locais, os serviços municipais e o setor empresarial local. 

O regime aplica-se ainda às entidades empresariais pertencentes ao setor empresarial do 

Estado ou ao setor empresarial local, desde que estas entidades estejam a atuar na 

prestação de serviços públicos e não nas suas atividades de cariz industrial ou comercial. 

O decreto-lei é ainda aplicável às regiões autónomas, sem prejuízo das adaptações 

decorrentes das respetivas especificidades regionais. 

5. Qual é o impacto esperado desta medida? 

O potencial desta transformação vai muito além da simplificação administrativa. É uma 

política de produtividade e de crescimento económico. A Comissão Europeia identifica 

expressamente o princípio “Só uma vez” como um dos instrumentos principais para o 

combate ao red tape - que procura reduzir burocracia, obrigações administrativas e custos 

de contexto para cidadãos e empresas.  

O exemplo da Estónia mostra o potencial impacto: com uma Administração Pública digital 

e interoperável, a sua infraestrutura digital está associada a poupanças estimadas em 

cerca de 2% do PIB por ano. Uma poupança equivalente em Portugal representaria mais de 

6 mil milhões de euros por ano.  

6. Porque é preciso uma nova lei para cumprir uma obrigação que já existia? 

O princípio já estava previsto, mas a sua aplicação era fragmentada e dependia, em muitos 

casos, de soluções específicas entre entidades. O novo regime transforma esse princípio 

numa regra geral e operacional: define quem está obrigado, em que situações, através de 

que plataforma e segundo que regras de segurança e proteção de dados. Ao mesmo tempo, 

elimina obstáculos que dificultavam a partilha de informação, como consentimentos e 

protocolos sucessivos entre entidades. 

7. Os cidadãos vão perder controlo da sua informação?  

As entidades públicas não vão poder pedir mais informação do que solicitam atualmente, 

pelo que a grande alteração que se promove é apenas relativa ao meio utilizado para a 

transmissão da informação e não a quantidade ou relevância da informação pedida.  

Adicionalmente, havendo registos da informação pedida em cada momento, é até mais 

fácil aos interessados e às autoridades responsáveis controlarem quem solicitou 

informação. 



8. É seguro? 

A plataforma de interoperabilidade da Administração Pública está em funcionamento há 

vários anos sem que se tenha registado qualquer incidente de segurança. 

No mais, a plataforma apenas transmite a informação entre entidades da administração 

pública, não havendo qualquer possibilidade de acesso aos dados transmitidos. A Agência 

para a Reforma Tecnológica do Estado nunca vê a informação transmitida, apenas sabe 

que entidades solicitaram e partilharam em cada momento, o que assegura a total 

confidencialidade da informação transmitida e o respeito pelos direitos dos interessados. 

9. Que critérios definem a administração proactiva? 

Os serviços proativos são os que constam da lei enquanto tal – isto é, os casos em que a 

lei define que, em certo momento, a administração pública deve prestar um determinado 

serviço ao cidadão. O Governo pretende uma administração pública cada vez mais 

proativa, considerando que vários serviços públicos dependem de factos previsíveis – por 

exemplo, o interessado ter atingido determinada idade ou ter um agregado com 

determinado rendimento. 

10. Os processos administrativos ficarão mais rápidos? 

Sim, porque o cidadão não terá de reunir nem entregar em diferentes organismos a 

documentação que é necessária à concretização do serviço público. Basta ao interessado 

dirigir-se ao serviço de que precisa, sem ter de aguardar atendimento/agendamento 

noutros serviços. Adicionalmente, deixa também de ser necessária qualquer verificação de 

fiabilidade da documentação entregue, agilizando a prestação do serviço. Os dados da iAP, 

e apesar do alcance da interoperabilidade ainda ser modesto, revelam que, desde 2007, 

foram poupadas mais 13 milhões de horas à Administração Pública e 80 milhões de horas 

aos cidadãos, em média, por ano.   

11. Como funciona a cobrança de taxas e emolumentos? 

As taxas e emolumentos mantêm-se, cabendo à entidade consumidora da informação a 

cobrança da totalidade das taxas e emolumentos junto do interessado, procedendo depois 

à distribuição para todas as entidades que sejam fornecedoras de dados e documentação. 

12. Que entidade fiscaliza a segurança dos dados? 

A Comissão Nacional de Proteção de Dados mantém-se a autoridade competente para 

fiscalizar a aplicação do regime de proteção de dados pessoais pelas entidades públicas, 

pelo que pode intervir em qualquer momento. 


